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Resumo:A gestão sustentável de recursos humanos se baseia na existência de práticas que valorizem o
equilíbrio entre a integridade ambiental, a prosperidade econômica e a equidade social. Para tanto, o
sistema de recursos humanos deve fomentar a lucratividade empresarial e concomitantemente, reduzir
possíveis danos e efeitos negativos nos funcionários. Embora se evidencie que esse novo paradigma
surge como uma resposta para a necessidade das organizações se envolverem com o fomento da
sustentabilidade, ainda há necessidade de realizar estudos que mapeiem as práticas de recursos humanos
consideradas sustentáveis e que indiquem seus impactos para os profissionais e para as organizações.
Nesse sentido, o presente artigo objetiva propor um modelo teórico baseado em hipóteses de pesquisa
que visam a identificar os impactos das práticas de gestão sustentável de recursos humanos em elementos
consequentes, como a satisfação, a intenção de rotatividade, os danos à saúde e os danos sociais
relacionados ao trabalho. Destaca-se que o referido modelo é passível de verificação empírica futura e,
portanto, poderá contribuir no avanço das pesquisas, tendo em vista que os estudos nesse campo ainda
são predominantemente conceituais e qualitativos. Palavras-Chave: Gestão Sustentável de Recursos
Humanos. Satisfação no Trabalho. Danos Sociais Relacionados ao Trabalho. Danos à Saúde
Relacionados ao Trabalho. Intenção de Rotatividade.
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1. INTRODUÇÃO 

Os processos gerenciais enfatizaram, durante muito tempo, a importância do 
atingimento de metas financeiras em curto prazo, ignorando objetivos de longo prazo amplos 
e vinculados às questões humanas (MALEY, 2014). Percebe-se, no entanto, que os valores da 
sociedade e os paradigmas dos negócios estão passando por remodelagens, com o propósito 
de incorporar práticas sustentáveis (CLARO; CLARO; AMÂNCIO, 2008), que possibilitem 
atender às necessidades atuais, sem prejudicar as gerações futuras (WCED, 1987).  

Nas três últimas décadas, em convergência com esse cenário, a gestão de recursos 
humanos1  destacou-se pela sua importância para a implementação das estratégias 
empresariais (JACKSON; SCHULER; JIANG, 2014; KRAMAR, 2014) e para a alavancagem 
do desempenho organizacional, enfocando a redução de custos, os retornos financeiros e a 
valorização dos interesses econômicos de acionistas e proprietários (DELERY; DOTY, 1996; 
HUSELID; JACKSON; SCHULER, 1997; NISHII; LEPAK; SCHNEIDER, 2008; 
JACKSON; SEO, 2010). 

Alguns aspectos, como as mudanças na economia, a globalização, a diversidade dos 
profissionais e a tecnologia, criaram novas demandas (STONE; DEADRICK, 2015; ULRICH; 
DULEBOHN, 2015) e direcionaram a gestão de recursos humanos para o desenvolvimento de 
práticas que valorizem o equilíbrio entre a integridade ambiental, a prosperidade econômica e 
a equidade social (HAHN; FIGGE, 2011). Nesse contexto, surge um novo paradigma 
denominado gestão sustentável de recursos humanos (GSRH), no qual, além dos resultados 
econômicos, espera-se que a organização considere a importância dos aspectos humanos e 
sociais nos processos gerenciais, complementando, assim, o enfoque estratégico (KRAMAR, 
2014). 

A GSRH baseia-se na premissa da criação e entrega de práticas condizentes com os 
princípios da sustentabilidade (COHEN; TAYLOR; MULLER-CAMEN, 2012) e na visão de 
que as pessoas são importantes para o sucesso organizacional (EHNERT; HARRY; ZINK, 
2013). Para tanto, duas abordagens complementares são desenvolvidas. Na primeira, a gestão 
de recursos humanos deve suportar e apoiar as estratégias organizacionais em prol da 
sustentabilidade. Na segunda, o próprio processo de gestão de recursos humanos precisa 
desenvolver-se de maneira sustentável (COHEN; TAYLOR; MULLER-CAMEN, 2012; 
EHNERT; HARRY; ZINK, 2013; GUERCI, PEDRINI, 2014; STEFANO; BAGDADLI; 
CAMUFFO, 2018).  

Nessa última vertente, destacam-se os estudos que relacionam as práticas de GSRH 
aos resultados internos à organização (KRAMAR, 2014) e que reconhecem o impacto 
negativo de algumas práticas empresariais (a intensificação do ritmo de trabalho, o emprego 
temporário, os padrões excessivos de desempenho, os papeis ambíguos no âmbito 
corporativo, entre outros), na satisfação, saúde, bem-estar e no contexto familiar e 
comunitário no qual o funcionário está inserido (MARIAPPANADAR, 2012b, 2013, 2019; 
KRAMAR, 2014; MARIAPPANADAR; AUST, 2017; DE PRINS; STUER; GIELENS, 
2018). 

Embora se evidencie que a GSRH surge como uma resposta para a necessidade das 
organizações se envolverem com o desenvolvimento sustentável da sociedade 
(PODGORODNICHENKO et al., 2020), ainda há necessidade de realizar estudos que 
mapeiem as práticas de GSRH (EHNERT et al., 2016) e que indiquem seus impactos para os 
profissionais e para as organizações (MAZUR, 2017; GUERCI et al., 2019; 
STANKEVIČIŪTĖ; SAVANEVIČIENĖ, 2019). 



 

  

Nesse sentido, o presente artigo objetiva propor um modelo teórico baseado em 
hipóteses de pesquisa que visam a identificar os impactos das práticas de GSRH em 
elementos consequentes, como a satisfação, a intenção de rotatividade, os danos à saúde e 
sociais relacionados ao trabalho. Para identificar a pertinência deste estudo, realizou-se uma 
busca por publicações na base de dados Scopus, por apresentar ampla cobertura e ser avaliada 
como a maior base de resumos e citações de literatura científica, revisada por pares 
(LEYDESDORFF; MOYA‐ANEGÓN; GUERRERO‐BOTE, 2015; ELSEVIER, 2020). 
Foram identificadas algumas pesquisas empíricas que avaliaram os construtos associados à 
GSRH e que compõem o modelo teórico proposto. Pode-se citar, por exemplo, investigações 
sobre: as práticas de GSRH (GUERCI, PEDRINI, 2014; EHNERT et al., 2016; DE PRINS; 
STUER; GIELENS, 2018; GUERCI et al., 2019) e sobre os danos à saúde e sociais 
relacionados ao trabalho (MARIAPPANADAR, 2016; MARIAPPANADAR; AUST, 2017).  

Sobre a intenção de rotatividade, percebe-se um número maior de investigações 
(TETT; MEYER, 1993; OLIVEIRA; ROCHA, 2017), em decorrência dos seus efeitos na 
eficácia corporativa e da importância de identificar os seus precedentes com antecedência, 
possibilitando o desenvolvimento de intervenções preventivas, por parte da organização 
(CHANG; WANG; HUANG, 2013).  

Na mesma linha, a verificação da existência de danos à saúde ou sociais relacionados 
ao trabalho e seus antecedentes (práticas de GSRH e satisfação) é relevante, uma vez que 
estão vinculados a potenciais manifestações negativas, tais como doenças ocupacionais, 
licenças médicas, absenteísmo, presenteísmo e rotatividade (MARIAPPANADAR, 2012a, 
2016, 2019; MARIAPPANADAR; AUST, 2017).   

Destaca-se que, a partir de busca por publicações realizada na base de dados Scopus, 
não foram identificados estudos que relacionem, de forma integrada, as práticas de GSRH 
com os elementos consequentes propostos neste artigo. Portanto, ao se considerar que o 
modelo teórico apresentado é passível de verificação empírica futura, espera-se contribuir no 
avanço das pesquisas, tendo em vista que os estudos sobre GSRH são predominantemente 
conceituais e qualitativos (EHNERT et al., 2016; LANGE, 2016; MACKE; GENARI, 2019; 
RICHARDS, 2020), sendo esse um campo de pesquisas recente e emergente (EHNERT; 
HARRY, 2012; MAK et al., 2014; CRICHTON; SHRIVASTAVA, 2017; DE PRINS; 
STUER; GIELENS, 2018; MACKE; GENARI, 2019).  

2. REFERENCIAL TEÓRICO E PROPOSIÇÃO DE HIPÓTESES 

Esta seção apresenta a caracterização dos construtos considerados para a elaboração do 
modelo teórico. Além disso, são descritas as relações entre as práticas de GSRH, a satisfação, 
os danos à saúde e sociais relacionais ao trabalho e a intenção de rotatividade, com o objetivo 
de fundamentar as hipóteses de pesquisa propostas. 

2.1. PRÁTICAS DE GSRH, SATISFAÇÃO NO TRABALHO E A INTENÇÃO DE 
ROTATIVIDADE 

A GSRH é representada pelo padrão de estratégias, planejadas ou emergentes, e 
práticas que permitem alcançar os objetivos organizacionais, reproduzindo, simultaneamente, 
uma base duradoura de recursos humanos, com o controle dos efeitos desse padrão nos 
profissionais e na própria empresa (EHNERT, 2009). Essas estratégias devem permitir o 
alcance de objetivos financeiros, sociais e ecológicos da organização. Além disso, a GSRH 
implica na minimização dos impactos negativos sobre o meio ambiente, sobre as pessoas e 
comunidades, destacando o papel crítico de proprietários, gestores de linha e de nível médio, 
profissionais de recursos humanos e funcionários (KRAMAR, 2014). 



 

  

As práticas de GSRH devem apresentar uma perspectiva de longo prazo, que 
possibilite a atração, desenvolvimento e gestão de funcionários, de forma sustentável e 
socialmente responsável (BECKER, 2011). A atração e retenção de profissionais, que 
constitui um dos principais objetivos da GSRH (EHNERT, 2009), estão embasadas em 
práticas que objetivam: disponibilizar um ambiente de trabalho atraente e desafiador; 
promover a diversidade cultural e de gênero e a igualdade de oportunidades; promover a 
reputação da corporação como socialmente responsável e confiável; compreender a 
necessidade de equilíbrio entre a vida pessoal e profissional dos funcionários; desenvolver 
práticas adequadas de recompensas (EHNERT, 2009; BECKER, 2011; HIRSIG; 
ROGOVSKY; ELKIN, 2013; JÄRLSTRÖM; SARU; VANHALA, 2018). 

A GSRH também está alicerçada na existência de práticas que enfatizam a manutenção 
de profissionais motivados e saudáveis, tais como a: promoção da saúde e segurança no 
trabalho; redução e prevenção do estresse; criação de condições ergonômicas de trabalho; 
viabilização do bem-estar dos funcionários; favorecimento do equilíbrio entre a vida 
profissional e pessoal dos indivíduos (GOLLAN, 2000; EHNERT, 2009; HIRSIG; 
ROGOVSKY; ELKIN, 2013; CLEVELAND; BYRNE; CAVANAGH, 2015; JÄRLSTRÖM; 
SARU; VANHALA, 2018). 

Por fim, destaca-se o desenvolvimento das competências dos profissionais com 
enfoque nas necessidades presentes e futuras. As ações educacionais, os programas de 
treinamento e desenvolvimento, de formação profissional, de sucessão interna, de tutoria e 
mentoria promovem a integração da sustentabilidade às práticas de gestão de recursos 
humanos (GOLLAN, 2000; BOUDREAU; RAMSTAD, 2005; EHNERT, 2009; BECKER, 
2011; HIRSIG; ROGOVSKY; ELKIN, 2013). 

A existência de práticas de GSRH deve ser percebida pelos funcionários (LANGE, 
2016), ao se considerar que geram resultados derivados dos significados que as pessoas lhes 
atribuem (SCHEIBLE; BASTOS, 2013). Salienta-se que a implementação das práticas de 
gestão de recursos humanos é realizada pelos gerentes, enquanto que a percepção dessas 
práticas está relacionada aos sentimentos dos profissionais (NISHII; LEPAK; SCHNEIDER, 
2008). Sendo assim, os trabalhadores as interpretam subjetivamente e esse processo, por sua 
vez, impactará nos efeitos da gestão de recursos humanos no bem-estar e nos comportamentos 
dos indivíduos (NISHII; LEPAK; SCHNEIDER, 2008; BUI; LIU; FOOTNER, 2016), 
incluindo a satisfação no trabalho (TAORMINA, 1999; NISHII; LEPAK; SCHNEIDER, 
2008; BYRNE; MILLER; PITTS, 2010; KAYA; KOC; TOPCU, 2010; BOON et al., 2011; 
BUI; LIU; FOOTNER, 2016; MAYES et al., 2017) e a intenção de rotatividade (BOON et al., 
2011; ALFES et al., 2013; CHANG; WANG; HUANG, 2013; KEHOE; WRIGHT, 2013; LI; 
REES; BRANINE, 2019; ZHANG et al., 2019). 

A satisfação no trabalho está relacionada ao estado emocional positivo do trabalhador 
e suas percepções sobre alguns aspectos organizacionais (LOCKE, 1969). Essa atitude 
representa o conjunto de sentimentos de uma pessoa em relação às suas atividades laborais, 
com a possibilidade de influenciar alguns indicadores de desempenho organizacional, como a 
produtividade, a satisfação dos clientes, o absenteísmo e a rotatividade (TAORMINA, 1999; 
BOWLING; HAMMOND, 2008; BODDY; TAPLIN, 2016). 

Já a intenção de rotatividade representa uma vontade consciente e deliberada do 
trabalhador de deixar a organização (TETT; MEYER, 1993). Por ser considerada uma 
preditora da rotatividade voluntária (GRIFFETH; HOM; GAERTNER, 2000; SUN; WANG, 
2017), torna-se importante compreender quais mecanismos impactam na sua redução (LI; 
REES; BRANINE, 2019). 



 

  

As práticas decorrentes da integração entre a sustentabilidade e a gestão de recursos 
humanos são consideradas antecedentes da satisfação no trabalho e da intenção de 
rotatividade (GUERCI et al., 2019). A incorporação da sustentabilidade nas estratégias e 
operações de uma organização (AGUINIS; GLAVAS, 2013) ocasiona uma percepção positiva 
dos profissionais em relação às ações da corporação e seus impactos no âmbito social. Essa 
dinâmica pode desencadear atitudes positivas nos trabalhadores, incluindo o aumento da 
satisfação e a redução da intenção de rotatividade (GUERCI et al., 2019).    

Diversos estudos relacionam as práticas de gestão de recursos humanos e a satisfação 
no trabalho (TAORMINA, 1999; NISHII; LEPAK; SCHNEIDER, 2008; BYRNE; MILLER; 
PITTS, 2010; KAYA; KOC; TOPCU, 2010; BOON et al., 2011; BUI; LIU; FOOTNER, 
2016; MAYES et al., 2017). Mais especificamente, evidencia-se que a gestão de recursos 
humanos e os elementos vinculados à responsabilidade social corporativa e à sustentabilidade 
impactam positivamente na satisfação dos trabalhadores (PENHA et al., 2016; GUERCI et 
al., 2019). A relação se justifica, ao se considerar que os níveis de satisfação são 
extremamente sensíveis às políticas e práticas gerenciais, com destaque para premissas da 
GSRH (SIQUEIRA, 2008; EHNERT, 2009): distribuição de retornos em relação aos 
comportamentos e esforços do trabalhador, que demonstrem o quanto a empresa está́ 
comprometida com os profissionais; preocupações com o bem-estar dos funcionários. 

Em convergência, estudos indicam que a intenção de rotatividade pode ser reduzida 
com o desenvolvimento de práticas de gestão de recursos humanos (KOH; GOH, 1995; NIE; 
LÄMSÄ; PUČĖTAITĖ, 2018; VIHARI; RAO, 2018; GUERCI et al., 2019) consideradas 
sustentáveis (EHNERT, 2009), tais como: recompensas financeiras adequadas; 
disponibilidade de oportunidades igualitárias de carreira; suporte para equilibrar o trabalho, a 
vida pessoal e as demandas familiares; ações para fomentar a igualdade e a diversidade; 
preocupação com o bem-estar dos trabalhadores, incluindo aspectos relacionados à saúde e 
segurança ocupacional; respeito aos direitos trabalhistas; investimentos em treinamento e 
desenvolvimento das competências dos profissionais. 

A partir do exposto, as seguintes hipóteses de pesquisa são propostas: 

H1: As práticas de GSRH impactam negativamente na intenção de rotatividade. 

H2: As práticas de GSRH impactam positivamente na satisfação no trabalho. 

2.2. PRÁTICAS DE GSRH E DANOS RELACIONADOS AO TRABALHO 

Muitas organizações, inseridas em um mercado global altamente competitivo, 
necessitam aumentar seus lucros e reduzir seus custos, para o atendimento das necessidades 
dos acionistas (MARIAPPANADAR, 2003). Diante desse cenário, as corporações realizam 
ações no sentido de diminuir custos, reestruturar ou até mesmo eliminar processos 
(downsizing), intensificar as atividades (aumento da carga de trabalho individual), reduzir o 
quadro de funcionários e promover mudanças significativas na corporação 
(MARIAPPANADAR, 2003, 2012a; APP; BÜTTGEN, 2016). 

Os processos de mudanças constantes e a concorrência acirrada fazem com que as 
corporações dependam, cada vez mais, da performance dos profissionais. No entanto, esse 
quadro provoca uma série de consequentes que se incorporam à rotina dos trabalhadores 
(PLUTA; RUDAWSKA, 2016): o aumento quantitativo e qualitativo das obrigações e 
responsabilidades dos funcionários e a consequente ampliação das jornadas laborais; a 
necessidade de realizar tarefas diversificadas, que exigem múltiplas competências e a 
habilidade de adaptação às mudanças constantes; por conseguinte, a aprendizagem contínua 



 

  

torna-se imprescindível e há pressão por desempenho, eficiência e atingimento de resultados 
tangíveis.  

Nesse contexto, percebe-se a existência de externalidades negativas, nas quais as 
práticas que uma organização desenvolve internamente, que objetivam a maximização da 
produtividade dos funcionários e os ganhos econômicos, desconsideram os impactos desse 
tipo de iniciativa no bem-estar dos indivíduos, de suas famílias e da sociedade 
(MARIAPPANADAR, 2013; CLEVELAND; BYRNE; CAVANAGH, 2015; 
MARIAPPANADAR; AUST, 2017). 

Quando as políticas organizacionais priorizam o sucesso financeiro em detrimento do 
bem-estar dos funcionários, ocorrem impactos negativos em dois níveis: em nível pessoal, 
afetando a saúde mental e o bem-estar físico do profissional e seus familiares, e em nível 
social, por meio do aumento das taxas de criminalidade, dos divórcios e de outras questões 
vinculadas ao contexto comunitário (CLEVELAND; BYRNE; CAVANAGH, 2015; PLUTA; 
RUDAWSKA, 2016). Por conseguinte, esses fatores, em longo prazo, prejudicam o sucesso e 
a sustentabilidade da própria organização. 

As práticas empresariais que desconsideram a sustentabilidade podem ocasionar danos 
à saúde e prejuízos sociais aos trabalhadores (MARIAPPANADAR, 2003, 2012a, 2012b). Os 
danos à saúde relacionados ao trabalho são definidos como a percepção dos funcionários 
sobre as restrições em alcançar um estado de saúde positivo e sobre os indicadores e situações 
associadas ao trabalho, que podem conduzir a consequências negativas à saúde 
(MARIAPPANADAR, 2016). Os danos à saúde relacionados ao trabalho são classificados em 
três dimensões (MARIAPPANADAR, 2016, 2019): 

a) fatores de risco para a saúde psicológica: dimensão que indica as manifestações 
iniciais de danos à saúde, a partir das externalidades negativas do contexto 
corporativo. Variáveis como o estado de ânimo, a autoconfiança e a saúde 
emocional compõem essa dimensão;  

b) restrições para um estado de saúde positivo: dimensão que aborda questões 
vinculadas ao estilo de vida do indivíduo e às possíveis restrições impostas pelo 
trabalho, para a consecução de ações para a preservação da saúde. Como exemplo 
dessas ações, pode-se citar o desenvolvimento de atividades para o controle do peso 
corporal, os esforços empregados na busca do equilíbrio entre trabalho e lazer e a 
realização regular de exercícios físicos;  

c) efeitos colaterais do trabalho: dimensão que representa as consequências adversas 
das práticas relacionadas ao trabalho para o indivíduo. O aumento do consumo de 
bebidas alcoólicas e café, os distúrbios do sono e as licenças do trabalho por 
motivos de saúde, são variáveis associadas a esse fator.    

Os danos sociais relacionados ao trabalho representam a percepção dos funcionários 
sobre as restrições impostas pelas atividades profissionais, que podem impactar 
negativamente no bem-estar dos indivíduos e da sua família (MARIAPPANADAR, 2016, 
2019). As dimensões deste construto são (MARIAPPANADAR, 2019): 

a) restrições do trabalho no domínio familiar: dimensão que contempla as percepções 
do profissional sobre as restrições que o trabalho impõe na participação nas 
atividades familiares. O excesso de preocupações com o trabalho e, por 
conseguinte, as dificuldades de interação adequada com os familiares e amigos é 
um aspecto importante relacionado com essa dimensão;  

b) redução das facilidades proporcionadas pelo trabalho no âmbito familiar: essa 
dimensão representa as dificuldades de participação nas atividades familiares e 



 

  

sociais, em decorrência dos compromissos profissionais. Como exemplos de 
variáreis, pode-se citar a dificuldade de envolver-se em atividades voluntárias e de 
lazer, mesmo que as condições financeiras sejam favoráveis, e de participar da vida 
escolar dos filhos;  

c) impactos negativos das restrições do equilíbrio entre trabalho e família: dimensão 
que representa as consequências negativas das restrições que o trabalho provoca na 
vida familiar, tais como a ruptura de relacionamentos, o isolamento em relação aos 
familiares e a diminuição de relações íntimas. 

Uma das formas de expressar a GSRH perpassa pelos cuidados com os funcionários 
(STANKEVIČIŪTĖ; SAVANEVIČIENĖ, 2019) e pela mitigação de danos relacionados ao 
trabalho. Nessa perspectiva, um importante objetivo da GSRH é reduzir os danos oriundos das 
práticas organizacionais, promovendo a saúde ocupacional e o bem-estar dos indivíduos 
(LANGE, 2016; MARIAPPANADAR, 2016; DE PRINS; STUER; GIELENS, 2018; 
JÄRLSTRÖM; SARU; VANHALA, 2018; STANKEVIČIŪTĖ; SAVANEVIČIENĖ, 2019). 

A introdução de práticas de GSRH possibilita minimizar os impactos nos indicadores 
relacionados às externalidades negativas, por intermédio da melhoria das condições gerais de 
trabalho (MARIAPPANADAR, 2012a) e, por consequência, a atenuação de possíveis danos 
causados aos stakeholders, tais como os funcionários, seus familiares e a sociedade 
(MARIAPPANADAR, 2016; CRICHTON; SHRIVASTAVA, 2017; MARIAPPANADAR; 
AUST, 2017; DE PRINS; STUER; GIELENS, 2018).  

Como exemplo de práticas de GSRH que convergem com o contexto apresentado, 
pode-se citar: o desenvolvimento de ações que favoreçam a redução e a prevenção do estresse; 
o favorecimento da adoção de um estilo de vida saudável por parte dos funcionários; a 
preocupação com o bem-estar dos profissionais; a existência de condições ergonômicas no 
ambiente de trabalho; a preocupação com os índices de satisfação e motivação dos 
trabalhadores (GOLLAN, 2000; EHNERT, 2009; HIRSIG; ROGOVSKY; ELKIN, 2013; 
CLEVELAND; BYRNE; CAVANAGH, 2015; JÄRLSTRÖM; SARU; VANHALA, 2018). 

Considerando-se que as características do ambiente de trabalho podem ocasionar 
danos à saúde dos profissionais (BEEHR; NEWMAN, 1978; COTTINI, 2012; 
MARIAPPANADAR, 2016, 2019; CRICHTON; SHRIVASTAVA, 2017) e que uma função 
importante da gestão de recursos humanos é promover a melhoria desse ambiente, a saúde 
(física e mental), a segurança e o bem-estar dos trabalhadores (LANGE, 2016; CRICHTON; 
SHRIVASTAVA, 2017; MARIAPPANADAR; AUST, 2017; DE PRINS; STUER; 
GIELENS, 2018), apresenta-se a seguinte hipótese de pesquisa: 

H3: As práticas de GSRH impactam negativamente nos danos à saúde relacionados ao 
trabalho. 

Espera-se identificar o mesmo efeito nos danos sociais vinculados ao trabalho. Por 
meio de práticas, tais como a qualificação dos funcionários com visão de longo prazo, os 
investimentos em educação e a existência de trabalhos desafiadores (EHNERT, 2009), a 
organização proporciona a empregabilidade e o crescimento de carreira dos trabalhadores. 
Esses aspectos podem favorecer a interação com os familiares e amigos, em decorrência da 
possível disponibilidade financeira oriunda da remuneração do funcionário 
(MARIAPPANADAR, 2019). 

No entanto, se por um lado, os recursos e a estabilidade financeira, obtidos por meio 
do trabalho, beneficiam a vida familiar, por outro, para perceber uma remuneração maior, 
muitos trabalhadores são submetidos à ampliação das jornadas laborais e ao aumento das 
responsabilidades. Essa situação pode resultar em uma dificuldade de equilibrar o trabalho 



 

  

com as demandas familiares e desencadear os danos sociais para os profissionais 
(MARIAPPANADAR, 2019). 

Na visão baseada na GSRH, uma organização precisa oportunizar uma remuneração 
adequada, oportunidades de carreira e desenvolvimento, além de preocupar-se com os 
familiares dos trabalhadores e com as funcionárias que são mães, bem como disponibilizar 
condições de labor que promovam o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional dos 
indivíduos (EHNERT, 2009; STANKEVIČIŪTĖ; SAVANEVIČIENĖ, 2018). Portanto, 
espera-se que o enfoque nas questões humanas e sociais, preconizado na GSRH (ZAUGG, 
BLUM, THOM, 2001; EHNERT, 2009), reduza os conflitos entre a vida familiar e 
profissional dos indivíduos (STANKEVIČIŪTĖ; SAVANEVIČIENĖ, 2019). Como 
consequência, propõe-se que: 

H4: As práticas de GSRH impactam negativamente nos danos sociais relacionados ao 
trabalho. 

2.3. SATISFAÇÃO E DANOS RELACIONADOS AO TRABALHO 

Os danos associados ao trabalho se referem às percepções dos profissionais sobre as 
situações laborais que podem originar consequências negativas à saúde ou às relações sociais 
(MARIAPPANADAR, 2016, 2019). Em paralelo, a satisfação no trabalho representa o 
julgamento do indivíduo, com uma visão positiva, das diversas situações que se apresentam 
na organização (WEISS, 2002). Essas percepções estão alicerçadas na satisfação com os 
relacionamentos interpessoais, com a remuneração percebida, com as condições gerais de 
trabalho (nos aspectos físicos e psicológicos) e com as oportunidades de crescimento e 
desenvolvimento de competências (SIQUEIRA, 2008; BYRNE; MILLER; PITTS, 2010; 
KAYA; KOC; TOPCU, 2010). 

As se considerar esses elementos, propõe-se que a satisfação dos profissionais também 
impacta negativamente nos danos relacionados ao trabalho. Esta visão é reforçada por estudos 
que preconizam a associação ou a influência da satisfação no trabalho na saúde dos 
profissionais (HESLOP et al., 2002; CASS et al., 2003; FARAGHER; CASS; COOPER, 
2005; GUSTAINIENĖ; ENDRIULAITIENĖ, 2009; DIRLAM; ZHENG, 2017).  

Mais especificamente, destaca-se que a satisfação no trabalho impacta 
significativamente nas percepções do indivíduo sobre o seu estado de saúde e na visão 
positiva desse estado (FISCHER; SOUSA-POZA, 2009). Estudos prévios (FARAGHER; 
CASS; COOPER, 2005; DIRLAM; ZHENG, 2017) sinalizam que a insatisfação no trabalho 
prejudica a saúde física, psicológica e o bem-estar dos profissionais, em especial na 
perspectiva mental. 

A satisfação contempla aspectos afetivos e emocionais importantes para os indivíduos 
(BOWLING; HAMMOND, 2008), ao se considerar o tempo e os esforços que os profissionais 
dispendem com o trabalho (GUSTAINIENĖ; ENDRIULAITIENĖ, 2009; DIRLAM; ZHENG, 
2017). Esses sentimentos, se estabelecidos de maneira insatisfatória, poderão desencadear 
tensões, ansiedade, depressão, frustrações e problemas físicos para o trabalhador (BOWLING; 
HAMMOND, 2008). Nesse sentido, sugere-se que maiores níveis de satisfação reduzam os 
danos à saúde relacionados ao trabalho, nas perspectivas psicológica e física, enquanto que a 
existência da insatisfação com o trabalho potencializa esses danos (CASS et al., 2003; 
FARAGHER; CASS; COOPER, 2005; DIRLAM; ZHENG, 2017).  

O mesmo impacto é esperado em relação aos danos sociais. O trabalho desempenha 
um papel relevante na vida das pessoas, por ser considerado uma fonte de sobrevivência, 
realização pessoal e crescimento profissional. Esse papel central faz com que a satisfação se 



 

  

apresente como um componente importante para o bem-estar geral dos indivíduos e, 
naturalmente, esteja relacionado ao bem-estar mental (GUSTAINIENĖ; ENDRIULAITIENĖ, 
2009). Por outro lado, a insatisfação pode ocasionar preocupações com o trabalho, que 
impactarão no âmbito pessoal. A negligência de familiares, a redução da participação em 
atividades recreativas, a piora das relações conjugais, o isolamento e o distanciamento dos 
filhos podem se apresentar como consequências desse processo (MARIAPPANADAR, 2019).      

Também destaca-se que a satisfação está relacionada com o grau em que os indivíduos 
estão felizes com seu trabalho e sua rotina diária (YAMAGUCHI, 2013). A insatisfação com 
a jornada de trabalho e as dificuldades de equilibrar aspectos pessoais e profissionais podem 
ocasionar danos sociais aos indivíduos (MARIAPPANADAR; AUST, 2017).  

Com base na argumentação apresentada, sugere-se que: 

H5: A satisfação impacta negativamente nos danos à saúde relacionados ao trabalho. 

H6: A satisfação impacta negativamente nos danos sociais relacionados ao trabalho. 

2.4. DANOS RELACIONADOS AO TRABALHO, SATISFAÇÃO E INTENÇÃO DE 
ROTATIVIDADE 

A intenção de rotatividade é um construto amplamente estudado, em decorrência dos 
seus efeitos sobre a rotatividade voluntária (GRIFFETH; HOM; GAERTNER, 2000; SUN; 
WANG, 2017) e, consequentemente, no desempenho organizacional (SHAW; GUPTA; 
DELERY, 2005; KWON et al., 2012; PARK; SHAW, 2013). Nesse contexto, pesquisas meta-
analíticas foram desenvolvidas com o objetivo de evidenciar quais são os elementos 
antecedentes da intenção de rotatividade (TETT; MEYER, 1993; KIM, KAO, 2014). Dentre 
esses preditores, destacam-se as variáveis vinculadas aos danos relacionados ao trabalho e à 
satisfação (KIM, KAO, 2014).  

Os danos à saúde englobam a percepção de prejuízos à saúde, ocasionados pelo 
trabalho. A exaustão emocional, os distúrbios do sono, o nervosismo, a depressão e a 
dificuldade de controlar o peso são exemplos desses prejuízos (MARIAPPANADAR, 2016). 
A visão de que o trabalho influencia negativamente a saúde pode desencadear sentimentos 
como a raiva, decepção e ressentimento em relação à empresa. Por consequência, surge a 
intenção de deixar a organização, caso o empregador não adote medidas para atenuar as 
condições que parecem estar ameaçando a saúde do indivíduo (GÖRANSSON; NÄSWALL; 
SVERKE, 2009). 

Nesse sentido, considerando-se que a saúde é um recurso fundamental para que os 
profissionais permaneçam na organização (CARLSON et al., 2011), espera-se que o estresse, 
a exaustão emocional e outros problemas de saúde, físicos ou mentais, influenciem a intenção 
de rotatividade (GRIFFETH; HOM; GAERTNER, 2000; JAMAL, 2005; WEGGE et al., 
2006; CARLSON et al., 2011; KIM, KAO, 2014). 

Os danos sociais abrangem a percepção das restrições impostas pelo trabalho, que 
impactam negativamente no bem-estar do indivíduo e da sua família (MARIAPPANADAR, 
2019). Em decorrência da importância do trabalho e da família na vida dos indivíduos, 
momentos de incompatibilidade entre essas duas esferas podem gerar consequências negativas 
(RATTEN; RYAN; SAGAS, 2009).  

Um resultado comum da dificuldade de balancear as demandas profissionais e 
familiares é a intenção de rotatividade (EBY et al., 2005; ZHANG; FRIED; GRIFFETH, 
2012; RASHEED; IQBAL; MUSTAFA, 2018), ou seja, a vontade de buscar um trabalho 
alternativo em uma organização que apoie o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional 



 

  

(ALLEN et al., 2000). Ao enfrentar situações que dificultem equalizar as necessidades do 
trabalho e da família, os indivíduos podem acreditar que deixar o emprego atual é uma 
solução adequada para lidar com esse conflito e mitigar possíveis danos psicológicos 
(ZHANG; RASHEED; LUQMAN, 2019). Portanto, espera-se que os danos sociais 
relacionados ao trabalho fomentem a intenção de rotatividade. 

A satisfação está relacionada com o estado emocional positivo do indivíduo (LOCKE, 
1969) e à maneira como o profissional percebe o seu trabalho (PACHECO; WEBBER, 2016). 
Além disso, a satisfação se estabelece em função de uma relação percebida pelo indivíduo: o 
que o trabalhador está buscando, valoriza ou necessita, em comparação ao que o seu trabalho 
está oferecendo (HESLOP et al., 2002; PACHECO; WEBBER, 2016). Nesse contexto, 
espera-se que o atendimento das expectativas do profissional gere satisfação e que esse 
sentimento o motive a permanecer na organização (PRICE, 2001). 

Essa relação foi amplamente avaliada e diversos estudos apontam que a satisfação no 
trabalho reduz a intenção de rotatividade (TETT; MEYER, 1993; TREVOR, 2001; 
BOWLING; HAMMOND, 2008; EGAN; YANG; BARTLETT, 2004; CHEN et al., 2011). 

Seguindo as indicações da literatura, as seguintes hipóteses de pesquisa são propostas: 

H7: Os danos à saúde relacionados ao trabalho impactam positivamente na intenção de 
rotatividade 

H8: Os danos sociais relacionados ao trabalho impactam positivamente na intenção de 
rotatividade. 

H9: A satisfação impacta negativamente na intenção de rotatividade. 

Por fim, a partir do conteúdo descrito no decorrer do presente estudo, apresenta-se o 
modelo teórico (Figura 1) que sintetiza as hipóteses de pesquisa propostas. 

 

 

 
Figura 1: Modelo teórico proposto 

Fonte: elaborada pelas autoras (2020). 



 

  

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo, a partir da elaboração de um modelo teórico e de hipóteses de 
pesquisa, buscou descrever as relações entre os construtos: práticas de GSRH, intenção de 
rotatividade, satisfação, danos à saúde e sociais relacionados ao trabalho. Destaca-se que essa 
proposição é passível de verificação empírica futura, com a aplicação da técnica de modelagem 
de equações estruturais. Espera-se que a análise integrada dos construtos considerados neste 
estudo oportunize os avanços nas pesquisas sobre a integração entre a gestão de recursos 
humanos e a sustentabilidade. 

As pesquisas acadêmicas sobre gestão de recursos humanos enfocam, principalmente, 
as necessidades de contratar, motivar e desenvolver pessoas em relação a talentos e 
competências vinculados aos anseios corporativos. No entanto, essa perspectiva é 
relativamente unilateral e não atenta para as necessidades dos indivíduos e da sociedade, 
concentrando-se, principalmente, nos objetivos dos empregadores e nas análises de variáveis 
relacionadas ao desempenho (DE PRINS; STUER; GIELENS, 2018).  

Considerando-se que, em muitas situações, a ênfase no indivíduo é negligenciada na 
agenda de pesquisas sobre gestão de recursos humanos, destaca-se que o modelo teórico e as 
relações hipotetizadas propostas não enfocam apenas os anseios dos empresários e acionistas, 
mas também salientam o funcionário como um stakeholder fundamental para as organizações 
(JÄRLSTRÖM; SARU; VANHALA, 2018). Por fim, espera-se que o avanço das pesquisas 
sobre GSRH enfatize as necessidades e as expectativas dos indivíduos e contribuam para o 
bem-estar dos profissionais e, consequentemente, para as organizações e a sociedade. 
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1 Ao analisar os estudos sobre gestão de recursos humanos, verificou-se o emprego de nomenclaturas distintas. 
As pesquisas realizadas na América do Norte, por exemplo, utilizam o termo “gestão de recursos humanos” 
(human resources management). Já as pesquisas com origem latino-americana, em especial no Brasil, empregam 
a terminologia “gestão de pessoas”. Nesse caso, o presente estudo tratará os termos como sinônimos, 
considerando, predominantemente, o termo gestão de recursos humanos, tendo em vista que os principais autores 
referenciados (EHNERT, 2009; KRAMAR, 2014; EHNERT et al., 2016; JÄRLSTRÖM; SARU; VANHALA, 
2018; MARIAPPANADAR, 2016, 2019, por exemplo) também empregam essa nomenclatura. 
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